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	Prefeitura Municipal de Votorantim
“Capital do Cimento”

Estado de São Paulo



L E I  Nº 1 8 5 6

Altera o Código Tributário Municipal, LC nº 1602, de 13 de dezembro de 2001, e dá outras providências.

JAIR CASSOLA, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VOTORANTIM, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVAE ELE, SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:

Art. 1º.  Os dispositivos da Lei 1602/01, alterados pela Lei 1722/03 e 1786/04, adiante indicados passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art.149. (...)

§ 2º. O imposto é devido, ainda, de forma solidária com o contribuinte, podendo ser lançado a critério da repartição competente a qualquer um deles,: (...)”

“Art. 151. (...)

§ 1º. Para retenção do Imposto, nos casos de que trata o “caput” deste artigo, a base de cálculo é o preço do serviço, aplicando-se a alíquota de 5% sobre a mesma, observando-se o disposto no §3º, do art. 156.

§ 1º.-A. Nos casos do inciso III, do § 2º, do art. 149, a responsabilidade pelo imposto será exclusiva do prestador de serviços quando o tomador tratar-se de pessoa física não inscrita no Cadastro Fiscal do Município. 

§ 1º.-B. Aplica-se, também, a alíquota de 5% aos casos do § 1º, deste artigo, bem como, em relação aos serviços sujeitos a retenção quando o tomador não o fizer e o imposto for pago pelo prestador.

§ 2º. O responsável tributário ao efetuar a retenção do imposto deverá fornecer comprovante de retenção ao prestador de serviço, em conformidade com o modelo aprovado pela Administração, e, nos casos permitidos por esta lei, quando efetuada, manter prova documental da redução de base de cálculo, em conformidade com o regulamento.

(...)”

“Art. 155-A. Aplica-se à base de cálculo do imposto a alíquota de 5%.

Art. 156. Para os contribuintes inscritos no Cadastro Fiscal do Município e desde que o serviço prestado não esteja descrito no § 3º, deste artigo, serão aplicadas à base de cálculo alíquotas de 2% a 5%, de acordo com o faturamento mensal auferido pelo mesmo, conforme tabela abaixo, ressalvados os demais casos expressamente previstos nesta lei:

	FATURAMENTO MENSAL
	ALÍQUOTA

	Até R$ 5.000,00
	2,0%

	   De R$  5.000,01 a R$ 10.000,00
	2,5%

	   De R$ 10.000,01 a R$ 15.000,00
	3,0%

	   De R$ 15.000,01 a R$ 20.000,00
	3,5%

	   De R$ 20.000,01 a R$ 50.000,00
	4,0%

	   De R$ 50.000,01 a R$100.000,00
	4,5%

	        Acima de R$ 100.000,00
	5%


§ 1º. Para efeitos do disposto no “caput” deste artigo, considera-se faturamento mensal todo valor auferido pelo contribuinte relativo a todo serviço prestado, independentemente do local da incidência, do pagamento do tributo e da alíquota aplicável.

(...)

§ 3º. O disposto no “caput” e nos parágrafos anteriores não se aplica aos contribuintes ou responsáveis, cujo serviço esteja obrigado à retenção do imposto pelo tomador de serviços, observado o disposto no § 3º do art. 166, desta lei, nem aos serviços descritos nos itens 10 (exceto o subitem 10.09), 12, 15, 19, 21, 22, 26 e nos subitens 7.02, 7.03, 7.04, 7.05 e 17.05, da Lista de Serviços do art. 144, sendo que, aos mesmos aplicar-se-á sobre a base de cálculo, independentemente de faturamento, alíquota de 5%.

§ 4º. Consideram-se Microempresas, os prestadores de serviço que obtiverem receita bruta mensal não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), e Empresas de Pequeno Porte, os prestadores de serviço cuja receita mensal varie entre R$ 10.000,01 (dez mil reais e um centavo) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais).

(...)”.

“Art. 158. (...)

§ 4º. As pessoas físicas deverão entregar cópia da Cédula de Identidade (RG), de sua inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), do comprovante de residência e demais documentos necessários, no ato da inscrição municipal; enquanto que as pessoas jurídicas e assemelhadas, no ato da inscrição municipal, deverão entregar cópia de sua inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), do ato de constituição da mesma, de inscrição em outros órgãos e demais documentos que se fizerem necessários.

(...)”

“Art. 165. Nos casos de lançamento por homologação, o imposto será recolhido mensalmente, pelo contribuinte ou responsável, aos cofres da Prefeitura Municipal, mediante o preenchimento de guias de recolhimento, com modelo aprovado em regulamento, independentemente do prévio exame da autoridade administrativa, até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao da ocorrência do fato gerador.

(...)”.

“Art. 166. Fica estabelecida a obrigatoriedade a toda pessoa física ou jurídica, que realizar o pagamento por serviços, descritos nos incisos I a XX, do art. 146, que lhe forem prestados, de reter na fonte, o montante devido a título de ISS, referente ao valor do serviço prestado, ressalvados os casos previstos em lei.

(...)

§ 2º. A falta de retenção implica em responsabilidade, pelo crédito tributário, solidária do tomador dos serviços, e sujeição às mesmas penalidades impostas ao contribuinte, além da aplicação das sanções cabíveis pelo descumprimento do dever instrumental.

(...)

§ 3º-A. A obrigatoriedade da retenção, também, não se verifica quando o serviço for prestado a tomadores de serviços pessoas físicas, usuários finais, não inscritas no Cadastro Fiscal do Município, quando o próprio prestador deverá recolher o ISS, excetuado o disposto no § 2º, do art. 165.

§ 4º. O não recolhimento do imposto devido no prazo previsto, embora retido o valor, implica em penalidades previstas neste Código, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.”

“Art. 169. (...)

§ 7º. Nos casos de escrituração por processamento de dados, após a devida autorização para sua utilização, ou quando determinado uso de sistema específico de informática para a escrituração fiscal, através de regulamento, os livros deverão, depois de encadernados, serem autenticados a cada início de ano, de acordo com o prazo estabelecido.

(...)”

“Art. 171. (...)

§ 8º. As instituições financeiras, agências bancárias, caixas e correlatas são obrigadas a entregar à Prefeitura, mensalmente, relação dos estabelecimentos comerciais e/ou prestadores de serviços sediados neste Município com os quais mantenham pacto que possibilitem aos mesmos, em nome delas, prestarem serviços descritos no item 15, do art. 144, nos termos do regulamento.”

“Art. 172. A confecção e/ou utilização de livros e documentos fiscais, sem a autorização prevista no § 2º, do artigo anterior, sujeita tanto o contribuinte quanto o estabelecimento que proceder a confecção, às penalidades cabíveis.

(...)”

“Art. 184. Os contribuintes a que se referem o art. 182 deverão comunicar o encerramento de suas atividades até 30 (trinta) dias após sua ocorrência, ou até 31 de dezembro de cada ano, bem como atualizar todos os dados cadastrais, quando necessário, no caso de continuidade de suas atividades.

§ 1º. O contribuinte deverá comunicar à Seção de Cadastro Fiscal, dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da ocorrência, a transferência do estabelecimento, a mudança de endereço, na atividade e demais alterações nos dados cadastrais.

(...)”

Art. 188. (...)

§ 1º (...):

II – quando pessoas jurídicas ou empresas individuais deverão apresentar cópia do CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas), Inscrição Estadual, quando for o caso, do ato de constituição das mesmas, no ato da inscrição.

(...)

§ 3º. Não haverá casos de transferência de firma individual, dentro do Cadastro Mobiliário do Município, mas sim, far-se-á necessário o cancelamento da inscrição municipal inicial (anterior) e posterior abertura de nova inscrição no Cadastro Fiscal.

§ 4º. No caso de pessoas jurídicas, havendo transferência deverá ser observado o disposto no § 2º do art. 184.”

“Art. 191. Embora lançadas as taxas do poder de polícia, a licença concedida sempre será a título precário, podendo ser cassada sempre que se verificarem irregularidades ou quando o contribuinte descumprir as normas e condições impostas para a concessão da referida licença.

(...)”

“Art. 194. (...)

§ 1º. Será obrigatória nova licença toda vez que ocorrerem modificações nas características do estabelecimento, mudança de endereço, no exercício da atividade ou ocorrer qualquer tipo de transferência.

(...)

§ 4º. A taxa de fiscalização da licença para localização será recolhida de uma só vez, antes do início das atividades ou da prática dos atos sujeitos ao poder de polícia administrativa do Município, podendo, a critério da Administração, ser lançada de forma parcelada.”

“Art. 196. (...)

§ 1º. A taxa de fiscalização da licença para funcionamento é anual e será recolhida de uma só vez, antes do início das atividades ou da prática dos atos sujeitos ao poder de polícia administrativa do Município, podendo, a critério da Administração, ser lançada de forma parcelada.

(...)

§ 4º. A taxa de fiscalização da licença para funcionamento poderá ser lançada e arrecadada isolada ou conjuntamente com demais tributos, nas datas e prazos estabelecidos no instrumento de lançamento.”

“Art. 200. (...)

§ 1º. Será obrigatória nova licença toda vez que ocorrerem modificações nas características do estabelecimento, mudança de endereço, no exercício da atividade ou ocorrer qualquer tipo de transferência. (...)”

“Art. 205. As taxas de Fiscalização da licença de Comércio Ambulantes ou Eventuais são anuais e poderão ser lançadas e arrecadadas isoladas ou conjuntamente com demais tributos, nas datas e prazos estabelecidos no instrumento de lançamento.

(...)”

“Art. 281. O descumprimento das obrigações principais e acessórias, instituídas pela legislação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, fica sujeito às seguintes penalidades:

I – relativas à inscrição e alterações cadastrais (que deixarem de efetuar, na forma e prazos regulamentares, a inscrição inicial, as alterações de dados cadastrais, o encerramento das atividades, transferências, etc.):

a)  multa de R$ 80,00 (oitenta reais) aos prestadores de serviços autônomos;

b)  multa de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais) ao demais prestadores de serviços;

II – relativas às declarações de serviços prestados e/ou tomados, previstas na legislação, e retenções de ISS:

a) multa de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais) aos prestadores e potenciais tomadores de serviços que entregarem, fora do prazo estabelecido, suas declarações a que estão obrigados;

b) multa de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) aos prestadores e potenciais tomadores de serviços que deixarem de entregar suas declarações a que estão obrigados;

c)  multa de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais) aos tomadores de serviços que deixarem de reter o imposto devido, nos casos em que a legislação assim o determinar;

d) multa de R$ 450,00 (quatrocentos e cinqüenta reais) aos tomadores de serviços que deixarem de recolher o imposto retido, nos casos em que a legislação o exigir;

e) multa de R$ 450,00 (quatrocentos e cinqüenta reais) aos tomadores e prestadores de serviços que prestarem informações falsas ao Fisco. 

III – relativas á falta de recolhimento do imposto, apurado através de ação fiscal:

a)  multa de 50% (cinqüenta por cento) do valor do imposto apurado, quando se tratar de tributo devido pelo próprio prestador, quando o mesmo estiver com sua escrituração fiscal regular;

b)  multa de 100% (cem por cento) do valor do imposto apurado, quando se tratar de tributo devido pelo próprio prestador, quando o mesmo não estiver com sua escrituração fiscal regular;

c)  multa de 100% (cem por cento) do valor do imposto apurado, quando se tratar de tributo de responsabilidade do tomador de serviços, obrigado à retenção do ISS, quando o mesmo tiver entregue sua declaração em conformidade com a legislação e não tiver efetuado a devida retenção;

d) multa de 120% (cento e vinte por cento) do valor do imposto apurado, quando se tratar de tributo de responsabilidade do tomador de serviços, obrigado à retenção do ISS, quando o mesmo tiver entregue sua declaração em conformidade com a legislação e tiver efetuado a devida retenção;

e) multa de 120% (cento e vinte por cento) do valor do imposto apurado, quando se tratar de tributo de responsabilidade do tomador de serviços, obrigado à retenção do ISS, quando o mesmo não tiver entregue sua declaração em conformidade com a legislação e não tiver efetuado a devida retenção;

f)  multa de 150% (cento e cinqüenta por cento) do valor do imposto apurado, quando se tratar de tributo de responsabilidade do tomador de serviços, obrigado à retenção do ISS, quando o mesmo não tiver entregue sua declaração em conformidade com a legislação e tiver efetuado a devida retenção.

IV – relativas às infrações aos deveres instrumentais (obrigações acessórias) previstos na legislação tributária, como escrituração fiscal:

a)  multa de 80% (oitenta por cento) sobre o valor do imposto devido, pela falta de escrituração de cada obra nos livros fiscais obrigatórios, não podendo o valor deste ser inferior a R$ 100,00 (cem reais), sem prejuízo das penalidades pela mora, previstas na legislação;

b) multa de 80% (oitenta por cento) escrituração de cada obra , nos livros, a menor, embora cumprido o disposto no Art. 154: multa de 80% (oitenta por cento) sobre o valor do imposto correspondente aos valores não declarados, não podendo o valor deste ser inferior a R$ 100,00 (cem reais), independente das penalidades pela mora, previstas no Art. 54.

c) falta de livros fiscais obrigatórios: R$  75,00(setenta e cinco) por livro;

d) falta ou atraso de escrituração ou escrituração irregular de livros fiscais obrigatórios: R$ 30,00 (trinta reais) por mês ou fração, por livro;

e) falta de autenticação de livros fiscais obrigatórios ou quaisquer outros documentos: R$  75,00(setenta e cinco reais) por livro;

f) dificultar ou sonegar o exame de livros e documentos fiscais ou contábeis: R$ 750,00 (setecentos e cinqüenta reais);

g) ausência de livros fiscais obrigatórios no estabelecimento tributário, salvo quando expressamente autorizado em conformidade com a legislação: R$ 50,00 (cinqüenta reais) por livro;

h) uso indevido ou em desacordo com as especificações próprias, de livros, notas, guias ou outros documentos fiscais: R$  120,00(cento e vinte reais) por livro, nota, guia ou outro documento fiscal;

i) uso de notas fiscais fora da ordem cronológica; uso de nota fiscal sem a clara e precisa descrição de serviço prestado; além do uso de nota fiscal, após uma anterior em branco: R$  45,00 (quarenta e cinco reais) por nota fiscal;

j) adulteração, vício ou falsificação de livros e outros documentos fiscais: 20% (vinte por cento) da operação a que se refere à irregularidade não podendo o valor deste ser inferior a R$ 750,00 (setecentos e cinqüenta reais);

k) extravio de documentos fiscais, sem a devida comunicação ao Fisco Municipal, ou a comunicação em desacordo com a legislação: 10% (dez por cento) da operação a que se refere à irregularidade não podendo o valor deste ser inferior a R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais);

l) falta de emissão de notas fiscais: 100% (cem por cento) do valor da operação não podendo o valor deste ser inferior a R$ 300,00 (trezentos reais);

m) confecção de livros, notas fiscais e demais documentos fiscais obrigatórios, sem autorização da repartição competente (aos que mandarem confeccionar e aos que confeccionarem), nos termos do Art. 171, § 2º: R$ 500,00 (quinhentos reais), por talão ou jogos impressos;

n) demais infrações a presente lei relativas ao exercício de atividades ou prestações de serviços, não especificadas nas alíneas anteriores: R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais);

Parágrafo único. Qualquer infração que impossibilite o funcionamento do estabelecimento poderá culminar, além da multa pecuniária prevista nos incisos anteriores, com a interdição do mesmo.

Art. 282. O descumprimento das obrigações principais e acessórias instituídas pela legislação das Taxas Decorrentes do Efetivo Exercício do Poder de Polícia Administrativa, fica sujeito às seguintes penalidades:

I – relativas à inscrição e alterações cadastrais (que deixarem de efetuar, na forma e prazos regulamentares, a inscrição inicial, as alterações de dados cadastrais, o encerramento das atividades, transferências, etc.):

a) multa de R$ 80,00 (oitenta reais) para os profissionais autônomos que exercerem atividades sujeitas ao poder de polícia sem a devida autorização e, conseqüentemente, sem a devida inscrição municipal;

b) multa de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais) para aqueles que exercerem atividades sujeitas ao poder de polícia sem a devida autorização e, conseqüentemente, sem a devida inscrição municipal, exceto os especificados na alínea anterior;

c) multa de R$ 100,00 aos que deixarem de efetuar na forma e prazos regulamentares as alterações cadastrais necessárias, bem como o encerramento de suas atividades;

d) multa de 100% (cem por cento) do valor da Taxa de Fiscalização da Licença em horário para aqueles que funcionarem em horário especial, sem a devida autorização;

e) multa de R$ 450,00 (quatrocentos e cinqüenta reais) aos que prestarem informações falsas à Administração Municipal;

II - dificultar ou sonegar o exame de livros e documentos fiscais ou contábeis: multa de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais);

III – ausência de livros e documentos obrigatórios no estabelecimento, salvo nos casos expressamente previstos em lei: multa de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais);

IV – uso indevido de documentos fiscais, bem como suas adulterações, falsificações, vícios: multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais);

V – falta de comunicação, na forma e prazo regulamentares, quando do extravio de documentos fiscais: multa de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais);

VI – confeccionar documentos fiscais sem a devida autorização do setor competente: multa de R$ 500,00 (quinhentos reais);

VII - demais infrações à presente lei relativas ao exercício de atividades sujeitas ao poder de polícia administrativa, não especificadas nos incisos anteriores: multa de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais);

Parágrafo único. Qualquer infração que impossibilite o funcionamento do estabelecimento poderá culminar, além da multa pecuniária prevista nos incisos anteriores, com a interdição do mesmo.”

Art. 2º. Ficam revogados o art. 88 e seus parágrafos; o parágrafo único do art. 195, todos da Lei 1602/01.

Art. 3º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta das verbas próprias, consignadas em orçamento.

Art. 4º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus afeitos a partir 1º de janeiro de 2006, observado o disposto no art. 150, III, “c”, da Constituição Federal.
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